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V O T O

 O Senhor Ministro Alexandre de Moraes (Relator): De início, assiste
razão ao Advogado-Geral da União, com relação à preliminar, deduzida em
sua manifestação, sobre a impossibilidade parcial de conhecimento da
presente ação, no que diz respeito à implementação diferida dos efeitos
financeiros prevista no § 3º do art. 1º da Lei 10.276/2015 do Estado de Mato
Grosso. Pela leitura do dispositivo, percebe-se, ao tempo do ajuizamento
desta ADI, o exaurimento da eficácia da norma em questão, pois, em janeiro
/2016, foram consolidados os efeitos financeiros da implementação do
subsídio da carreira de procurador da Assembleia Legislativa. Eis o teor do
§ 3º:

“[...]
§ 3º Até a concretização do disposto no § 1º, os efeitos financeiros

serão graduados da seguinte forma:
I - no mês de maio de 2015, o subsídio dos Procuradores

Legislativos de 1ª Classe corresponderá a 75% (setenta e cinco por
cento) do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal;

II - no mês de maio de 2015, o subsídio dos Procuradores
Legislativos de 2ª Classe corresponderá a 55% (cinquenta e cinco por
cento) do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal;

III - no mês de maio de 2015, o subsídio dos Procuradores
Legislativos de 3ª Classe corresponderá a 40% (quarenta por cento) do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal;

IV - no mês de janeiro de 2016, o subsídio dos Procuradores
Legislativos de 1ª Classe corresponderá a 85% (oitenta e cinco por
cento) do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal;

V - no mês de janeiro de 2016, o subsídio dos Procuradores
Legislativos de 2ª Classe corresponderá a 70% (setenta por cento) do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal;

VI - no mês de janeiro de 2016, o subsídio dos Procuradores
Legislativos de 3ª Classe corresponderá a 60% (sessenta por cento) do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal.
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§ 4º Os subsídios fixados na forma do § 1º são concedidos
integralmente por intermédio da presente lei, ocorrendo apenas o
diferimento dos efeitos financeiros na forma disposta no § 3º”.

Além disso, constata-se que o § 4º esclarece a questão, por determinar
que os “subsídios fixados na forma do § 1º são concedidos integralmente
por intermédio da presente lei, ocorrendo apenas o diferimento dos efeitos

 financeiros na forma disposta no § 3º” .

A Jurisdição Constitucional abstrata brasileira não admite o ajuizamento
ou a continuidade de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo cuja eficácia já tenha se exaurido, ou que tenha sido
substancialmente alterado, independentemente do fato de terem produzido
efeitos concretos residuais (ADI 709, Rel. Min. PAULO BROSSARD, DJ de 20
/6/1994, ADI 3.885, Rel. Min. GILMAR MENDES, Pleno, DJe de 28/6/2013;
ADI 2.971 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 13/2/2015; ADI 5.159,
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 16/2/2016; e ADI 3.408 AgR, Rel. Min.
DIAS TOFFOLI, DJe de 15/2/2017), sob pena de transformação da jurisdição
constitucional em instrumento processual de proteção de situações jurídicas
pessoais e concretas (ADI 649, Pleno, Rel. Min. PAULO BROSSARD, DJ de
23/9/1994; ADI 870-QO, Pleno, Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ de 20/8
/1993).

Dessa forma, NÃO CONHEÇO da ação direta em relação ao § 3º, art. 1º,
da Lei 10.276/2015, pois constatado exaurimento de sua eficácia.

No mérito, conforme relatado, cuida-se de Ação Direta proposta pelo
Procurador-Geral da República, em face do art. 1° da Lei Estadual 10.276
/2015, que trata do subsídio do cargo de Procurador Legislativo da
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

De fato, a norma impugnada, especificamente o seu § 1º, permite a
interpretação pela qual o subsídio da carreira em questão estaria atrelado,
por um mecanismo de vinculação automática, ao subsídio dos Ministros do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, notadamente pelo sentido mais literal
que se extrai da expressão “ corresponderá a 90,25% (noventa inteiros e
vinte e cinco centésimos por cento) da remuneração dos Ministros do

 Supremo Tribunal Federal ”, constante do art. 1º, § 1º, da lei impugnada, o
que claramente afrontaria o art. 37, XIII, da Constituição Federal.
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A Jurisprudência da CORTE é firme na censura a leis que equiparam,
vinculam ou referenciam espécies remuneratórias devidas a cargos e
carreiras distintos, em desrespeito à vedação do art. 37, XIII, da CF,
especialmente quando pretendida a vinculação ou equiparação entre
servidores de Poderes e níveis federativos diferentes. Cabe mencionar
também os seguintes precedentes: ADI 668, Rel. Min. DIAS TOFFOLI,
Tribunal Pleno, julgado em 19/2/2014, DJe de 27/3/2014; ADI 3.491, Rel. Min.
CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 27/9/2006, DJ de 23/3/2007;
ADI 2.831-MC, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em
11/3/2004, DJ de 28/5/2004; e ADI 196, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Tribunal
Pleno, julgado em 15/8/2002, DJ de 20/9/2002.

Conforme ponderou a Ministra ROSA WEBER no julgamento da ADPF
97 (Tribunal Pleno, julgada em 21/8/2014, DJe de 30/10/2014), o art. 37, XIII,
da Constituição Federal consagra vedação cabal à vinculação e à
equiparação de vencimentos, orientação que alcança quaisquer espécies
remuneratórias. Nessa mesma linha, como salientado pelo Ministro
ROBERTO BARROSO, a disciplina constitucional veda a vinculação
remuneratória entre cargos públicos cujas atribuições sejam distintas (ADI
1.756, Tribunal Pleno, julgada em 7/10/2015, DJe de 4/11/2015).

Em recente julgado de relatoria da Ministra CÁRMEN LÚCIA, esta
CORTE rechaçou hipótese de reajuste automático pela vinculação de
remuneração entre carreiras distintas, conforme a seguinte ementa:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONSTITUCIONAL. §§ 4º E 5º DO ART. 153 DA CONSTITUIÇÃO
DO AMAPÁ, ALTERADOS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL
ESTADUAL N. 47/2012. NORMAS DE ESTRUTURAÇÃO DA
PROCURADORIA-GERAL DO AMAPÁ. ALEGADO VÍCIO
FORMAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUANTO A
CRITÉRIOS DE NOMEAÇÃO DOS CARGOS DE PROCURADOR DO
ESTADO CORREGEDOR E SUBPROCURADOR-GERAL DO
ESTADO. INOCORRÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL E MATERIAL. PRECEDENTES. VINCULAÇÃO DO
SUBSÍDIO DE PROCURADOR DO ESTADO DE ÚLTIMA CLASSE
AO SUBSÍDIO DE MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AFRONTA AO INC. XIII DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES.
ESCALONAMENTO VERTICAL DE REMUNERAÇÃO DE
SERVIDORES DA MESMA CARREIRA PÚBLICA.
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CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E, EM PARTE,
JULGADA PROCEDENTE.

1. Não há reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para
a deflagração de processo legislativo de norma pela qual se definem
critérios para nomeação do Procurador-Geral do Estado e eventuais
substitutos, como Subprocurador-Geral do Estado e Procurador do
Estado Corregedor. Competência do constituinte estadual que se
respalda na autonomia constitucional conferida aos Estados-membros,
como previsto no art. 25 e no inc. VIII do art. 235 da Constituição da
República. Precedentes.

2. É inconstitucional norma pela qual se estabelece equiparação de
subsídios entre servidores públicos de diferentes carreiras.
Precedentes.

3. É constitucional a organização remuneratória em
escalonamento vertical de servidores da mesma carreira, por se tratar
de hierarquia salarial entre classes de servidores públicos de igual
categoria. Precedentes.

4. Ação direta conhecida e julgada procedente em parte para
declarar inconstitucional a primeira parte do § 5º do art. 153 da
Constituição do Amapá, com alteração da Emenda Constitucional n. 47
/2012, pela qual vinculado o subsídio da última classe dos
Procuradores do Amapá a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos
por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo
Tribunal Federal.

(ADI 4898, Tribunal Pleno, julgado em 04/10/2019, DJe 21/10
/2019).

Por fim, no presente caso, a vinculação de vencimentos de agentes
públicos das esferas federal e estadual caracteriza afronta à autonomia
federativa do Estado de Mato Grosso, que detém a iniciativa de lei para
dispor sobre a concessão de eventual reajuste dos subsídios dos
procuradores da Assembleia Legislativa. Nesse sentido:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
ARTIGO 130, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, COM A REDAÇÃO DADA PELA EMENDA
CONSTITUCIONAL ESTADUAL 12/1997. NORMA DE
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE DISPÕE QUE O SOLDO DOS
POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES NÃO PODERÁ SER
INFERIOR AO FIXADO PELO EXÉRCITO PARA OS POSTOS E
GRADUAÇÕES CORRESPONDENTES.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INICIATIVA PRIVATIVA
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DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA A ELABORAÇÃO DE
LEIS QUE DISPONHAM SOBRE REGIME JURÍDICO E
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES MILITARES ESTADUAIS
(ARTIGO 61, § 1º, II, A, C E F, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL).
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VEDAÇÃO À
VINCULAÇÃO OU EQUIPARAÇÃO REMUNERATÓRIA ENTRE
SERVIDORES PÚBLICOS, CIVIS OU MILITARES (ARTIGOS 37, XIII;
42, § 1º; E 142, § 3º, VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). OFENSA À
AUTONOMIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA DO ESTADO-
MEMBRO (ARTIGOS 18 E 25 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE
CONHECIDA E, NESTA PARTE, JULGADO PROCEDENTE O
PEDIDO.

(...)
5. A parte final do § 1º do artigo 130 da Constituição do Estado do

Espírito Santo, ao prever que o soldo dos postos e graduações da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar não poderá ser
inferior ao fixado pelo Exército para os postos e graduações
correspondentes, estabelece manifesta vinculação entre a remuneração
dos servidores militares estaduais, o que é expressamente vedado
pelos artigos 37, XIII; 42, § 1º; e 142, § 3º, VIII, da Constituição Federal.
Precedentes: ADI 5.260, rel. min. Alexandre de Moraes, Plenário, DJe
de 29/10/2018; ADI 145, rel. min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 10/8
/2018; e ADI 290, rel. min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 12/6/2014; ADI
193-MC, rel. min. Carlos Madeira, Plenário, DJ de 9/3/1990.

6. A autonomia administrativo-financeira do Estado-membro
(artigos 18 e 25 da Constituição Federal) resta violada pelo dispositivo
sub examine por não ter o Estado-membro qualquer ingerência na
fixação do soldo das Forças Armadas, o que usurpa do Estado do
Espírito Santo o efetivo controle sobre a política de remuneração de
seus servidores. Precedentes: ADI 237, rel. min. Octavio Gallotti,
Plenário, DJ de 1º/7/1993; e AC 2.288 MC-REF, rel. min. Celso de
Mello, Segunda Turma, DJe de 10/8/2012.

(...)
8. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e,

nesta parte, julgado procedente o pedido, para declarar a
inconstitucionalidade do trecho “não podendo o soldo de seus postos
e graduações ser inferior ao fixado pelo Exército para os postos e
graduações correspondentes”, constante do § 1º do artigo 130 da
Constituição do Estado do Espírito Santo, com a redação dada pela
Emenda Constitucional estadual 12/1997.

(ADI 4944, Rel. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 23/08/2019,
DJe de 09-09-2019)
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Diante do exposto, há evidente inconstitucionalidade, por ofensa ao art.
37, X e XIII, da CF, na vinculação pretendida pelo legislador estadual nos §§
1º e 4º da Lei 10.276/2015, do subsídio devido à classe final da carreira de
Procurador Legislativo da Assembleia Legislativa aos subsídios devidos aos
Ministros desta CORTE.

O  caput do art. 1º da lei impugnada, na medida em que apenas prevê a
remuneração por subsídio, com fundamento no art. 39, §§ 4º e 8º, da CF, não
incorre em inconstitucionalidade.

Em vista do exposto, NÃO CONHEÇO da Ação em relação ao art. 1º, §
3º, da Lei 10.276/2015, e, na parte conhecida, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE a Ação Direta, para declarar a inconstitucionalidade dos §§
1º, 2º e 4º do art. 1º da referida lei.

É o voto.


